
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.935 - PI (2019/0119068-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANTONIO JOSE OLIVEIRA LEAL 
RECORRENTE : DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES.  PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. 
ELEMENTOS INERENTES AO PRÓPRIO TIPO PENAL. MERAS 
CONJECTURAS. RÉUS PRIMÁRIOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva é genérico, nele não 
havendo nenhuma menção a fatos que justifiquem a imposição 
da prisão cautelar. Carece, portanto, de fundamentação concreta, 
pois se limita a invocar a gravidade abstrata da conduta atribuída 
aos agentes, elemento ínsito ao tipo penal em tela e insuficiente 
para a decretação ou manutenção da prisão preventiva, sob pena 
de se autorizar odiosa custódia ex lege.

3. A prática de roubo majorado pelo concurso de agentes 
mediante emprego de mero simulacro de arma de fogo não 
extrapola as elementares do tipo, porquanto o artefato apresenta 
risco de lesividade nulo, mormente se considerado não ter sido 
praticada violência contra a vítima (Precedentes).

4. A ausência de elementos concretos e individualizados que 
indiquem a necessidade da rigorosa providência cautelar 
configura constrangimento ilegal (Precedentes). 

5. Embora não sejam garantidoras de eventual direito à liberdade 
provisória, condições subjetivas favoráveis dos recorrentes 
merecem ser devidamente valoradas, caso não tenha sido 
demonstrada a real indispensabilidade da medida constritiva 
(Precedentes).

6. Recurso provido, para determinar a soltura dos recorrentes, se 
por outro motivo não estiverem presos, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo local de medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, caso 
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demonstrada sua necessidade. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Brasília, 18 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.935 - PI (2019/0119068-5)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANTONIO JOSE OLIVEIRA LEAL 
RECORRENTE : DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar interposto 

por ANTONIO JOSE OLIVEIRA LEAL e DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Consta dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante, 

custódias essas posteriormente convertidas em preventivas, pela suposta prática do 

crime de roubo circunstanciado.

Impetrado habeas corpus na Corte de origem, a ordem foi denegada 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 89):

PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO 
– AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA – NÃO OCORRÊNCIA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO – ORDEM 
DENEGADA – DECISÃO UNÂNIME.

1. Analisando a decisão ora atacada, verifica-se que a prisão 
preventiva foi decretada como forma de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade concreta da conduta imputada ao 
paciente;

2. Portanto, não verifico a ocorrência do alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que a periculosidade do agente, evidenciada pela 
gravidade do delito e seu modus operandi, constitui fundamento 
idôneo para a decretação do cárcere cautelar;

3. Segundo reiterada orientação jurisprudencial, as condições 
subjetivas favoráveis dos pacientes não obstam a segregação 
cautelar, notadamente quando presentes os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal, como ocorre na hipótese;

4. Ordem denegada, à unanimidade.
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No presente reclamo, alega a defesa que não há motivação idônea 

para a manutenção da prisão dos recorrentes, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, uma vez que a segregação cautelar foi baseada na gravidade abstrata 

do delito.

Aponta que os acusados são primários e sem antecedentes criminais.

Sustenta que "os recorrentes estão presos desde o dia 07/11/2018, ou 

seja, aproximadamente 180 dias, o que também configura manifesto excesso de prazo 

na formação da culpa" (e-STJ fl. 98).

Diante dessas considerações, requer, inclusive liminarmente, a 

revogação da custódia preventiva.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 110/112).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fl. 138).

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.935 - PI (2019/0119068-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação idônea no decreto que impôs a segregação cautelar aos recorrentes, 

bem como à análise de possível constrangimento ilegal por excesso de prazo para a 

formação da culpa.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fls. 20/23):

Consta nos autos que no dia 07/11/2018, os policiais realizando 
rondas na Avenida Getúlio Vargas quando um popular noticiou um 
assalto na parda de onibus, situada a alguns metros a frente, 
rapidamente os policiais seguiram em direção ao local apontado, 
ocasião em que visualizou a vitima e populares correndo atrás dos 
assaltantes, que em seguida alcançaram a dupla e deu voz de 
prisão aos mesmos , e que conseguiram recuperar os objetos 
subtraídos, uma carteira porta cédula, contendo documentos e a 
quantia de R$ - 495,00(quatrocentos e noventa e cinco reais) um 
aparelho celular um simulacro de arma de fogo e em seguida 
voltaram ao local do roubo e apreenderam uma motocicleta HONDA 
BIZ, PLACA HPD -9242. Diante de tal flagrância os autuados foram 
conduzidos para Central de Flagrantes.
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[...]

A gravidade concreta das condutas restam demonstradas no 
"modus operandi" com que praticaram o delito foi praticado em 
concurso de agentes (adota-se a teoria monista), com emprego de 
simulacro de arma de fogo, para intimidar a vítima, assim como os 
autuados utilizaram bebidas alcoolicas e consumiram 
entorpecentes, conforme relatados na audiência de custódia, e, 
ainda, suas narrativas descrevem um planejamento mínimo, Tais 
circunstâncias denotam uma periculosidade dos autuados.

In casu, verifico evidenciado os pressupostos da prisão cautelar de 
DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO E ANTONIO JOSÉ 
OLIVEIRA LEAL, o qual mitiga o princípio da presunção de 
inocência inserto na Carta Magna, ante os indícios suficientes da 
autoria e prova da materialidade.

Ademais, está presente, no caso dos autos, o preenchimento do 
requisito referente à garantia da ordem pública como uma das 
condições que autorizam a custódia cautelar dos conduzidos 
DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO E ANTONIO JOSÉ 
OLIVEIRA LEAL, nos termos do art. 312 do CPP, considerando a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade dos autuados. 
Tais circunstâncias fáticas demonstram que a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão são inadequadas.

[...]

Por tudo exposto, haveria risco a ordem pública caso os autuados 
permaneçam em liberdade. Diante dessas circunstâncias não me 
resta outra alternativa que não seja a de converter as prisões em 
flagrante dos autuados em preventiva.

Diante do exposto, com base no art. 310, II, combinado com os 
arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, evidenciada a 
periculosidade dos autuados, a gravidade concreta da conduta 
praticada bem como a reiteração delitiva, CONVERTO A PRISÃO 
EM FLAGRANTE DOS AUTUADOS DOUGLAS FERREIRA DE 
CARVALHO E ANTONIO JOSÉ OLIVEIRA LEAL EM PRISÃO 
PREVENTIVA, diante do justo receio de que em liberdade possam 
causar risco à ordem pública.

Como se depreende do excerto acima colacionado, a despeito de se 

tratar de crime de roubo majorado por concurso de agentes, a gravidade do delito não 

pode ser considerada exacerbada, uma vez que a grave ameaça foi exercida mediante 

emprego de mero simulacro de arma de fogo, circunstância que não extrapola as 

elementares do tipo de forma a justificar a cautelar extrema.
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Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA ORDEM 
CONCEDIDA NO HC N. 456.220/RJ. SIMILITUDE FÁTICA 
CONFIGURADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e 
a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da 
concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c 
o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.

2. A motivação adotada para decretar a prisão preventiva do ora 
paciente foi idêntica à utilizada para o corréu, em favor de quem foi 
concedida a ordem no HC n. 456.220/RJ.

3. A prática do delito mediante emprego de simulacro de arma de 
fogo e em concurso de agentes é inerente ao próprio tipo penal 
imputado ao réu (art. 157, § 2º, II, do Código Penal). Além disso, 
embora mencione a palavra das vítimas a respeito do ocorrido, o 
Juízo singular não indicou elementos concretos dos autos para 
evidenciar acentuada reprovabilidade na conduta do réu.

4. Ordem concedida para assegurar ao paciente o direito de 
responder à ação penal em liberdade, ressalvada a possibilidade 
de nova decretação da custódia cautelar caso efetivamente 
demonstrada a superveniência de fatos novos que indiquem a sua 
necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar 
alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

(HC 463.062/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 12/12/2018)

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ADITAMENTO DO TRIBUNAL 
AO DECRETO CONSTRITIVO. VEDAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido 
de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em 
dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
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libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. Assim, a prisão provisória se mostra legítima e compatível com a 
presunção de inocência somente se adotada, em caráter 
excepcional, mediante decisão suficientemente motivada. Não basta 
invocar, para tanto, aspectos genéricos, posto que relevantes, 
relativos à modalidade criminosa atribuída ao acusado ou às 
expectativas sociais em relação ao Poder Judiciário, decorrentes 
dos elevados índices de violência urbana.

3. O juiz de primeira instância apontou genericamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, sem 
indicar motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar 
o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, visto que se 
limitou a narrar circunstâncias fáticas inerentes ao crime de roubo, 
consignando que ele foi cometido "mediante grave ameaça à 
pessoa, sendo que a conduta a eles endereçada se reveste de 
extrema gravidade, mormente pela ousadia com que eles e o 
adolescente G.R.C. atentaram contra o patrimônio alheio", bem 
como pelo uso de "simulacro de arma de fogo", o que, a rigor, 
atesta menor grau de periculosidade e não o contrário.

4. Os argumentos trazidos no julgamento do habeas corpus original 
pelo Tribunal a quo (modus operandi), tendentes a justificar a 
prisão provisória, não se prestam a suprir a deficiente 
fundamentação adotada em primeiro grau, sob pena de, em ação 
concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício 
do ato constritivo ao direito de locomoção do paciente.

5. Habeas corpus concedido, para que a paciente possa aguardar 
em liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se por outro 
motivo não estiver presa, sem prejuízo da possibilidade de nova 
decretação da prisão preventiva, se concretamente demonstrada 
sua necessidade cautelar, ou de imposição de medida alternativa, 
nos termos do art. 319 do CPP.

(HC 282.653/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014, grifei.)

Nesse tear, entendo que estamos diante de prisão desnecessária, 

notadamente porque se trata de acusados primários. Evidente, portanto, o 

constrangimento ilegal.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
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determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
CPP. 

2. O Juízo de primeiro grau, ao converter o flagrante em prisão 
preventiva, apontou genericamente a presença dos vetores 
contidos na lei de regência, apoiando-se na gravidade abstrata 
do crime imputado aos acusados para justificar a necessidade 
de colocá-los cautelarmente privados de sua liberdade. 

3. A fundamentação aposta para decretar a prisão preventiva 
dos pacientes poderia ser utilizada para justificar a conversão 
da prisão em flagrante pela suposta prática de qualquer crime 
em custódia cautelar. 

[...]

6. Concedida a ordem para, confirmada a liminar que determinou a 
soltura dos pacientes, assegurar-lhes o direito de responder à ação 
penal em liberdade, ressalvada a possibilidade de nova decretação 
da custódia cautelar se efetivamente demonstrada a sua 
necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar 
alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.  (HC 359.937/TO, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.   ROUBO   MAJORADO.   
PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva da paciente, primária e sem 
antecedentes, foi decretada com base em fundamentos 
genéricos relacionados à gravidade abstrata  do  crime  de 
roubo, sem a observância do disposto no art. 312  do  Código  
de  Processo  Penal.  Não foram apontados elementos concretos 
a justificar a segregação provisória.

3.  A manifestação ministerial, utilizada como fundamento ao 
decreto de  prisão preventiva, limitou-se a aduzir, quanto à 
paciente, que a prisão  seria  necessária para "tranquilidade do 
meio social" e "por conveniência  da  instrução  criminal,  pois,  
em  liberdade, poderá constranger vítima e testemunhas".

4.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para revogar  a  prisão  preventiva da paciente, mediante a 
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aplicação das medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do 
Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau. (HC 
358.431/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016, grifei.)

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO  CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO  DE  
ELEMENTOS  CONCRETOS  A  JUSTIFICAR A MEDIDA. 
RECURSO PROVIDO. 

1.  A  prisão  processual  deve ser configurada no caso de 
situações extremas,  em  meio  a  dados  sopesados  da  
experiência  concreta, porquanto  o  instrumento posto a cargo da 
jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade.

2.  In  casu,  a  custódia  cautelar  foi  decretada sem respaldo 
em qualquer dado concreto suficiente à imposição da medida 
extrema, que deve  ser  a ultima ratio. Pelo contrário, limitou-se 
a magistrada a apontar,  quanto  aos  fatos, que o roubo foi 
praticado "contra duas vítimas mulheres, mediante uso de 
faca"; e quanto aos motivos para a prisão,  que  o  flagrado  
"encontra-se  em  condição  de  rua e sem exercício  de  
qualquer  ocupação laborativa, além de ser usuário de 
substância  entorpecente"  e que o encarceramento "se faz 
necessário para  a  garantia  da  ordem  pública,  tão  
vulnerabilizada  com  o crescente  e  alarmante  número  de 
assaltos que vem assolando nossa sociedade", em evidente 
afronta ao dever constitucional de motivação das decisões 
judiciais.

3. Recurso provido para que o recorrente possa aguardar em 
liberdade o  julgamento  da ação penal, se por outro motivo não 
estiver preso, sem  prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira 
fundamentada, examine se  é  caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei   n.º  12.403/11,  ressalvada,  
inclusive,  a  possibilidade  de decretação de nova prisão, caso 
demonstrada sua necessidade. (RHC 71.734/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
30/06/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, I E II, C/C OS ARTS. 288 E 
311, TODOS DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS SUFICIENTES A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. LIMINAR 
CONFIRMADA.

1. Toda prisão imposta ou mantida antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, por ser medida de índole 
excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
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isto é, em elementos vinculados à realidade, e não em meras 
suposições ou conjecturas.

2. In casu, não foram apontados elementos concretos aptos a 
demonstrar a necessidade da prisão cautelar. A custódia foi 
mantida com base nas circunstâncias do crime e em juízos de 
probabilidade acerca da periculosidade do agente. Fez-se 
simples referência à gravidade genérica do delito de roubo e, 
em razão de o paciente estar desempregado, ao provável 
estímulo à reiteração criminosa, fundamentos que se mostram 
insuficientes.

3. Ordem concedida para assegurar ao paciente o direito de 
aguardar em liberdade o julgamento da Ação Penal n. 
0340904-49.2015.8.05.0001, mediante as condições fixadas pelo 
Juiz singular, se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a 
possibilidade de haver nova decretação de prisão, caso se 
apresente motivo concreto para tanto. (HC 355.470/BA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 27/06/2016, grifei.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para permitir que os 

recorrentes respondam à ação penal em liberdade, salvo se estiverem por outro motivo 

presos, sem prejuízo da decretação de novas medidas cautelares se concretamente 

fundamentadas.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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Número Registro: 2019/0119068-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 111.935 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0007144-88.2018.8.18.0140  07103933820188180000  7103933820188180000  
71448820188180140

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO JOSE OLIVEIRA LEAL 
RECORRENTE : DOUGLAS FERREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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